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Introdução
THEOLOGICA, 2.“ Série, 35,1 (2000) 17-37
O Jubileu da Encarnação não passaria de um acontecimento socio­
lógico de primeira grandeza e/ou de um acto folclórico de movimentação 
de massas, se não fosse acompanhado por uma reflexão profunda sobre o 
seu sentido e alcance teológico-eclesiais. Correr-se-ia até o risco de, movi­
mentando as massas, não se abalarem as consciências e, passada a festa, 
não se ser alcançado pelo ímpeto de mudança que, desde tempos imemo­
riais, caracteriza os anos jubilares.
Ora, a busca do sentido e alcance do ano jubilar não pode prescindir, 
de forma alguma, das suas raízes vetero-testamentárias, seu ambiente 
genético. De facto, o Jubileu dos dois mil anos da Encarnação de Jesus 
Cristo insere-se numa tradição multissecular de Israel, o ano jubilar. Se, 
como diz João Paulo II, «as palavras e as obras de Jesus constituem (...) 
o cumprimento de toda a tradição dos jubileus do Antigo Testamento» >, 
também a reflexão sobre o Jubileu da Encarnação e a sua celebração não 
podem prescindir do respectivo modelo originário e inspirador, sob pena 
de, ignorando o seu referencial, se desvirtuar a sua identidade.
Impõe-se, portanto, um regresso à fonte, o Antigo Testamento, para 
nela se beber a riqueza do Jubileu. É o que, neste artigo, procuramos 
fazer, com base em Lv 25,8-17, texto que proclama e define o Jubileu em 
Israel.
* As citações bíblicas usadas neste trabalho são retiradas da Nova Bíblia dos Capuchi­
nhos, ed. Difusora Bíblica, Lisboa-Fátima, 1998.
1. JoAo Paulo II, Tertio Millenio Adveniente, n.0» 12 e 13.




O livro do Levítico e o «Código de Santidade»
2. A desportação massiva para a Bablónia ocorre em 587 a.C. (fim do reinado de Sede- 
cias) e o regresso a Israel, «no primeiro ano do reinado de Ciro, rei da Pérsia» (2 Cr 
36,22 e Esd. 1,1-3), isto é, em 538.
J. B. Lobato Fernández, El jubileo en la Sagrada Escritura, ed. BAC, Madrid, 1997, 
pp. 54-55.
A redacção do livro do Levítico deverá certamente situar-se em finais 
do século VI a.C., quando o povo de Israel regressa à terra prometida, 
após cinquenta anos de cativeiro na Babilónia2.
Se, por um lado, o exílio babilónico motivou uma profunda crise de 
fé entre o povo, por outro, foi motivo de uma grande catarse nacional e 
trouxe consigo uma nova condição para Israel. Tendo perdido a indepen­
dência e as principais instituições (monarquia e profetismo, no regresso do 
exílio, reconstruído o Templo e reposta a Lei, Esdras e Neemias lançaram 
os fundamentos da nova comunidade. Daí em diante, «a lei, o culto e os 
escritos dos antigos profetas seriam (...) os pilares da eleição e da aliança, 
as garantias da fidelidade e da identidade judaica. Seria particularmente a 
Lei, absolutizada como único meio para conhecer a vontade de Deus, que 
centraria nas prescrições legalistas o modo de relacionar-se com Ele, subs­
tituindo o tempo e a história, em que anteriormente Yahweh dava a conhe­
cer o seu projecto salvífico ao povo das promessas» 3.
A fim de situar o ano jubilar no seu contexto, dedicaremos algum 
tempo à apresentação sumária do livro do Levítico, com especial destaque 
para os capítulos 17-26, conhecidos como «Código de Santidade».
Dado que, no ano jubilar, se ampliavam as práticas do ano sabático, 
celebrando-as com maior solenidade e radicalidade, importa prestar 
alguma atenção ao ano sabático. Por isso, analisamos brevemente os 
textos do Êxodo, Deuteronómio e Levítico que o definem e regulam: 
Ex 23,10-1 l;Dt 15,1-1 l;Lv 25,1-7.
Num terceiro momento do nosso estudo, centramos a atenção no 
ano jubilar, nas suas vertentes social, espiritual e celebrativa.
Finalmente, a modo de conclusão, tecemos algumas considerações e 
retiramos ilações sobre o Jubileu na Sagrada Escritura, modelo inspira- 
dor e até potenciador de uma práxis jubilar para a sociedade, em geral, e 
para a Igreja, em particular.
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2. «Código de santidade» (Lv 17-26)
II. Ano sabático e ano jubilar
4. Ibid.,p. 55.
A experiência do êxodo, fundadora de Israel enquanto povo, fez com 
que o povo eleito tomasse consciência da soberania de Deus sobre a cria­
ção, o tempo e a história e, mais concretamente, sobre si próprio e a terra 
que lhe era dada.
Para todo o livro do Levítico, Deus é o modelo de santidade do 
homem. Esta ideia aparece, todavia, de forma mais vincada no «Código 
de Santidade» (Lv 17-26). Assume este nome porque, ao longo de dez 
capítulos, a santidade de Deus é proposta como referência constante para 
a santidade do templo, do culto, do sacerdócio e do povo: «sede santos, 
porque eu, o Senhor, vosso Deus, sou santo» (Lv 19,1; 20,26; 21,8).
É certo que, em muitos textos, a santidade é vista como pureza legal 
ou separação em relação a outros povos, porém predomina a ideia de que 
ser santo como Deus é santo consiste em cumprir os mandamentos e, 
entre estes, os que dizem respeito ao próximo, mormente os mais despro­
tegidos.
É neste Código de Santidade que aparece, ocupando lugar de parti­
cular relevo, o capítulo 25, inteiramente dedicado aos anos santos, o sabá­
tico e o jubilar. Porque não é possível entender este último prescindindo 
do primeiro, abordamos, antes de mais, o ano sabático, para depois nos 
determos no ano jubilar.
Israel deixa de ser um estado ou nação para ser uma comunidade 
religiosa, o judaísmo, onde a Lei e o Templo se afirmam como as suas 
novas instituições. Dois estratos sociais cuidam pela permanência de 
ambas: os escribas e os sacerdotes. A uns e outros cabia a tarefa de velar 
pela Lei, sua aplicação e interpretação, ainda que em ambientes diferen­
tes: os escribas nas sinagogas e os sacerdotes no templo de Jerusalém.
Como afirma Lobato Fernández, «o Levítico será a grande obra 
escrita pela classe sacerdotal, organizada em tomo do templo, preo­
cupada com salvaguardar a identidade do povo eleito, que em grande 
parte não vive já na Palestina, mas disperso na diáspora. Essa identidade 
basear-se-á no estrito cumprimento da lei» 4.
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1. Ano sabático
1.1. Êxodo: repouso da terra com finalidade social
7.
5. Cf. R. de Vaux, Instituciones del A. T, ed. Herder, 1964, p. 244.
6. A expressão é de J. C. Silva Carvalho, «O jubileu do ano 2000 como uma leitura actua- 
lizada de Lv 25», in AA.W., Em nome de Deus Pai, ed. Didaskalia, Lisboa 1999, p. 321.
J. B. Lobato FernAndez, o. c., p. 59.
Auge da experiência libertadora e, por isso, lugar de descanso, a 
terra é, após o êxodo, distribuída entre os israelitas de forma igualitária 
(cfr. Is 18). A distribuição equitativa deveria repetir-se sempre que as cir­
cunstâncias levassem, pela venda das propriedades ou pelas dívidas 
contraídas, à pobreza de alguns e à consequente desigualdade. Parece ter 
sido, entre outras motivações, para corrigir esta situação que os sacerdo­
tes e mais responsáveis do povo idealizaram os anos sabático e jubilar5.
No livro do Êxodo, as prescrições sabáticas reportam-se essencial­
mente ao repouso da terra e dos que a trabalham: «durante seis anos 
semearás a tua terra e colherás o seu produto. No sétimo ano, porém, 
deixá-la-ás em pousio e abandoná-la-ás; os pobres do teu povo comerão,
O curso dos dias e dos anos era santificado mediante o repouso cele- 
brativo. Assim como o repouso ocorria de sete em sete dias, também o 
ano sabático, instituição paralela, era celebrado de sete em sete anos. 
Tinha este ano duas vertentes fundamentais: o repouso da terra com fina­
lidade celebrativa (revalorização da terra e do tempo) e a libertação dos 
escravos israelitas («cura de relações» 6 entre as pessoas). Tinha ainda 
duas finalidades principais: uma humanitária, ao proporcionar ao homem 
o descanso; outra, religiosa, ao reconhecer a soberania de Deus sobre a 
terra, por Ele entregue ao seu povo, com a condição de este cumprir a Lei.
Com efeito, se as pessoas descansam ao sétimo dia, a terra deveria 
descansar cada sete anos. Assim se reconheceria que Deus é o único dono 
e senhor da criação e se promoveria a dependência total de Deus e a soli­
dariedade com o próximo, especialmente com os mais desfavorecidos. 
Aliás, «partilhar a terra e os seus frutos com os outros é o melhor reco­
nhecimento de que o seu verdadeiro dono é Yahweh» 7.
Um périplo pelos três livros que nos falam do ano sabático aju­
dar-nos-á a conhecer as suas prescrições e o respectivo modelo de concre­
tização.
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• Perdão das dívidas
8. «In questa legge non è chiaro se siano tutti I terreni contemporaneamente a dover 
rispettare 1’anno sabbatico (...) o se 1'osservanza varii a secondo delle proprietà di cias- 
cuno. È difficile immaginare come il primo caso potesse essere realizzato in pratica» 
(B. S. Childs, II libro dellEsodo. Commentario critico-teologico, ed. Piemme, Casale 
Monferrato 1995, p. 490).
B. Childs sublinha-o: «nell Esodo ha il sopravento la motivazione sociale» (B. S. Childs, 
o. c., p. 490). A propósito destes pobres, cf. Dt 24,19-21.
«De sete em sete anos, cumprirás a lei do perdão das dívidas. Eis a 
explicação deste perdão: nenhum credor poderá exigir o empréstimo que 
tiver feito ao seu próximo. Não exercerá contra o seu próximo e contra o 
seu irmão violência alguma, quando for anunciada a remissão em honra
e os animais do campo comerão o que restar. Farás do mesmo modo para 
a tua vinha, para o teu olival» (Ex 23,10-11).
Baseada na observação de que a terra produzia mais após um 
período de inactividade, esta era, na sua origem, uma medida agrícola 
com a finalidade de refazer a capacidade produtiva da terra 8. Apesar 
disso, regista já um certo colorido humanitário («os pobres do teu povo 
comerão» 9), ao qual se associa uma clara dimensão teológica: a terra deve 
repousar cada sete anos assim como os homens descansam cada sete dias, 
à semelhança do criador (cf. Ex 20,10-11).
Não aparecendo directamente relacionada com o ano sabático, a 
libertação dos escravos ocorria no sétimo ano: «quando adquirires um 
escravo hebreu, ele servirá seis anos; mas no sétimo sairá em liberdade, 
sem nada pagar» (Ex 21,2). O texto sublinha que a libertação do escravo 
era acompanhada pelo perdão das suas dívidas. A lei em questão tinha 
como finalidade favorecer os menos afortunados e encontra no êxodo a 
sua motivação teológica: um povo libertado por Deus não podia, de modo 
algum, aceitar a escravidão perpétua dos seus membros.
1.2. Deuteronómio: o perdão das dívidas e a alforria dos escravos
Ao falar do ano sabático, o livro do Deuteronómio tenta impregnar 
as leis com o amor do próximo, procurando responder à nova condição 
económica e social do povo de Israel do século VII a.C. Privilegia assim o 
perdão das dívidas e a libertação dos escravos e, deste modo, deixa claro 
que a relação com Deus exige o cumprimento de deveres para com os 
homens.
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• Alforria dos escravos
do Senhor. Ao estrangeiro poderás exigir, mas quanto às dívidas do teu 
irmão farás a remissão» (Dt 15,1-3).
O texto continua afirmando que a remissão das dívidas tem como 
finalidade eliminar os pobres (15,4: «não deve haver pobres entre vós»). 
Se o povo ouvir a voz do Senhor e cumprir os seus preceitos, então o 
Senhor dar-lhe-á em herança a terra e abençoá-lo-á (w. 4-6).
O que se conclui é que não se pode agradar a Deus na terra prome­
tida sem respeitar e ajudar o irmão (assim chama o Deuteronómio ao 
próximo israelita).
Se para com o estrangeiro a atitude a tomar pode ser outra, para com 
o israelita só esta é possível: ter um coração bom para com o pobre, 
emprestar-lhe com generosidade (w. 7 e 8) e, no ano sabático, perdoar-lhe 
todas as dívidas (v. 1: «de sete em sete anos, cumprirás a lei do perdão das 
dívidas»).
Oferecida por Deus ao povo, a terra e os seus produtos são para 
todos e, por conseguinte, a norma de Deus é «não deve haver pobres entre 
vós» (v. 4). Porém, e o texto constata-ol, a prática é diferente: «nunca falta­
rão pobres na terra» (v. 11). A discrepância entre estas duas frases parece 
ser uma clara denúncia da situação real que em nada é coerente com a 
situação ideal enunciada na lei.
Frequente no Antigo Oriente, a escravatura assume em Israel contor­
nos mais mitigados: tem um limite de seis anos; o escravo não deixa de 
pertencer ao povo de Deus, sendo, por esse motivo, «irmão» de seu senhor.
«Quando um dos teus irmãos hebreus, homem ou mulher, te for 
vendido, servir-te-á seis anos; mas no sétimo terás de o deixar sair da tua 
casa, restituindo-lhe a liberdade. E quando libertares do serviço esse 
escravo, não o despedirás de mãos vazias, mas dar-lhe-ás um presente do 
teu gado miúdo, do teu celeiro e do teu lagar; dar-lhe-ás uma parte dos 
bens com que o teu Senhor te houver favorecido. Recorda-te que foste 
escravo no país do Egipto e que o Senhor, teu Deus, te libertou. Por isso 
mesmo, eu hoje te prescrevo este mandamento» (Dt 15,12-15).
A libertação dos escravos aparece associada ao perdão das dívidas e 
como consequência sua, já que a situação de escravatura era, na maior 
parte dos casos, por insolvência. O perdão das dívidas, ao fim de cada sete 
anos, implicava a anulação da consequência da dívida, a escravatura, e a 
consequente proclamação da liberdade.
A lei do Deuteronómio tem, em relação ao Êxodo, contornos mais 
amplos: não se aplica somente ao escravo, mas também à escrava; o 
escravo é chamado «irmão» de seu senhor; a libertação de uns e outros é
23O Jubileu no Antigo Testamento
10.
1.3. Levítico: o descanso da terra e o
M. Orsatti, «Ano jubilar ou ano santo na Bíblia», in Communio XVII (2000), p. 7.
usufruto dos seus bens por todos
O capítulo 25 do Levítico retoma e desenvolve as prescrições sabá­
ticas do livro do Êxodo, deixando para o ano jubilar a libertação dos 
escravos.
«O Senhor falou a Moisés, no monte Sinai, nestes termos: 'fala aos 
filhos de Israel, e diz-lhes: Quando entrardes na terra que vos dou, a terra 
gozará de um descanso em honra do Senhor. Semearás o teu campo 
durante seis anos, durante seis anos podarás as tuas vinhas e recolherás 
os seus frutos.
Mas, no sétimo ano, será concedido à terra um descanso, um sábado, 
em honra do Senhor: não semearás o teu campo, nem podarás a tua 
vinha. Não colherás o que nascer espontaneamente dos grãos caídos 
durante a ceifa, nem vindimarás as uvas da tua vinha que não foi podada. 
Será um ano sabático para a terra. O que a terra produzir durante o seu
acompanhada de uma manifestação de generosidade que se destina a 
proporcionar ao libertado uma vida digna; da medida desta generosidade 
depende a generosidade do próprio Deus.
O ideal deuteronómico aproxima-se de uma sociedade sem classes, 
de um povo de irmãos. Apesar da tensão evidente entre o ideal e o real, a 
proposta deuteronómica tem fortes implicações sociais e políticas.
Espelha-se neste texto uma correspondência clara entre a fidelidade 
a Deus e o amor ao irmão, pobre e indigente. A gratidão ao Senhor, dono 
da terra, concretiza-se pela participação de todos no bem comum.
O fundamento teológico desta libertação está no êxodo e tem aqui 
uma formulação quase litúrgica: «recorda-te que foste escravo no país do 
Egipto e que o Senhor, teu Deus, te libertou. Por isso mesmo, eu hoje te 
prescrevo este mandamento» (15, 15). Assim como o povo foi libertado 
por Deus, seu senhor, da corveia do Egipto, também os escravos deverão 
ser libertados por seus senhores das dívidas e da sua consequência mais 
imediata, a escravatura.
Em síntese, «a reforma [deuteronómica] mantém inalterado o carác­
ter especial do sétimo ano como pretende a velha tradição; mas falando 
da liberdade pessoal e mediante a supressão da escravidão por insolvên­
cia, ela actua no campo social, estabelecendo que a sua justificação 
última radica na tessitura teológica da vida religiosa de Israel, como 
afirma Dt 15,15» 10.
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1.4. Síntese
Como se deduz dos textos até agora citados, o ano sabático é, 
em primeiro lugar, um costume agrícola. Numa zona em que o solo é 
pobre, consiste em, durante um ano, deixar a terra em repouso, a fim de 
recuperar a sua capacidade produtiva.
À dimensão agrícola acrescentam os textos a dimensão social-, de sete 
em sete anos, a terra fica em repouso e o que nela se produzir espontane­
amente é para os pobres e estrangeiros. Se à terra é concedida, durante 
um ano, a liberdade, aos escravos e suas famílias é concedida, pelo perdão 
das dívidas, a liberdade incondicional.
Pelas prescrições sabáticas, o povo de Israel não apenas é recondu­
zido à liberdade, evocadora da liberdade do Êxodo, mas também à sua 
igualdade fundamental, princípio constitutivo da justiça israelita.
Os textos, contudo, não se limitam às dimensões agrícola e social. 
Extravasam-nas e apontam para uma progressiva espiritualização do ano 
sabático: pela ausência dos trabalhos de cultivo, o homem pode observar 
de forma mais intensa o descanso celebrativo. Este descanso possibilita 
ao israelita o reabilitar da memória: «com a terra em pousio, todo o israe­
lita é convidado a refazer a experiência da sua vida nómada, da sua vida 
do deserto, à procura do que o solo produz espontaneamente; a recolo- 
car-se no caminho e na perspectiva da Aliança» H.
As ideias teológicas subjacentes à prática sabática são duas: Deus é o 
senhor do tempo e da terra; Deus é o libertador. Eis porque o tempo era, 
na sua totalidade, dedicado ao louvor de Deus; a terra entrava neste 
louvor das criaturas ao Criador; a libertação operada por Deus era actua- 
lizada com a que os homens levavam a efeito, pois não podem estar sujei-
descanso, servir-vos-á de alimento, a ti, ao teu escravo, à tua serva, ao teu 
jornaleiro e ao inquilino que vive contigo. Também o teu gado, assim 
como os animais selvagens da tua terra, poderão alimentar-se com todos 
esses frutos» (Lv 25,1-7).
Ao deixar a terra em descanso, não apenas se procura potenciar a sua 
capacidade produtiva, mas também inseri-la no ritmo humano do traba­
lho e repouso para que, também ela, pelo repouso, louve o seu criador e 
Senhor e permita o repouso de quem habitualmente a trabalha.
11. Conferência Episcopal Portuguesa, Nota Pastoral «O grande Jubileu do Ano 2000», 
p. 5.




É na sequência do ano sabático que o capítulo 25 do livro do Leví- 
tico apresenta o ano jubilar (25,8-17), uma espécie de «super-ano sabá­
tico» 12. Porém, a relação entre um e outro não é apenas sequencial, mas 
intrínseca, dado que o ano sabático está na origem do ano jubilar. De 
facto, neste, o ano jubilar, ampliavam-se e celebravam-se com maior sole­
nidade e radicalidade as práticas daquele, o ano sabático.
tos à escravidão perpétua os membros de um povo que havia sido liber­
tado por Deus da escravidão do Egipto (Dt 15,15).
Dos textos não podemos aquilatar sobre o cumprimento destas 
normas. Sabemos que a lei da libertação dos escravos nem sempre foi 
respeitada (cf. Jr 34,8-16). Porém, após o exílio da Babilónia, Neemias fala 
do respeito pelas normas sabáticas (Ne 10,32) e, já na época helenística, o 
Primeiro Livro dos Macabeus dá-nos um testemunho claro sobre o 
cumprimento da lei. De facto, no ano 163-162 a.C., quando os sírios 
cercam o monte Sião, os habitantes de Bet-Sur saíram da cidade «porque 
já não havia víveres para ali continuar, pois era o ano sabático» (1 Mac 
6,49). No v. 53, o texto insiste na afirmação: «faltavam víveres nos celei­
ros, por ser o sétimo ano».
A expressão é de M. Orsatti, a. c., p. 7.
Cf. Ex 19,13; Lv 25,13.28.40.50.52.54; 27,17.18.23.24; Nm 36,4; Js 6,4.5.813. Estas 
ocorrências e seus significados são apresentados em M. North, « 721 yô e 
Botterweck-H. Ringgren, Theological Dictionary of the Old Testament, VI, e . 1 iam 
B. Eerdmans Publishing Company, Grand Rapids (Michigan), p. 1.
2.1. Reflexões preliminares
A palavra «jubileu» encontra a sua origem no termo hebraico *731', 
forma participial do verbo *?□', levar, conduzir. Porém, faz parte de uma 
série de formas participiais substantivadas que têm um significado dife­
rente do do verbo. Como tal, significa «carneiro» ou o «corno de carneiro» 
usado para anunciar as festas ou os grandes acontecimentos 13.
Conforme refere Lv 25,9, era com o toque do como de carneiro que 
se anunciava o jubileu. Por transposição metonímica, o termo passou a 
significar não apenas o anúncio, mas também a realidade anunciada, o 
próprio ano festivo, como o comprova a expressão 5QVH Dji? do v. 13. 
O toque do corno de carneiro, anúncio do ano jubilar, produzia uma signi­
ficativa onda de alegria ou júbilo, particularmente para os escravos e
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Jerónimo, In Isaiam II, 3,3, CCL 73, p. 44; cf. In Ezechielem XII, 40,14-16, CCL 75, 
pp. 567-568.
Isidoro de Sevilha, Etymologiae V, 37, 3, PL 82, 222c.
Cf. M. North, a. c., pp. 3-4, onde a questão é aflorada; e Idem, Leviticus. A Commen- 
tary, ed. SCM Press Ltd, London, 1965, pp. 109-134, onde a questão é analisada deta- 
Ihadamente.
Cf. R. Foreville, «Jubile», in AA.W., Dictionaire de Spiritualité, VIII, ed. Beauchesne, 
Paris, 1974, col. 1478.
«Contarás sete semanas de anos, sete vezes sete anos, isto é, o tempo 
de sete semanas de anos; de forma que a duração destas sete semanas de 
anos corresponderá a quarenta e nove anos. Depois, farás ressoar forte-
devedores que haviam sido despojados dos seus bens e da sua liberdade. 
Neste ano, não apenas recuperavam a liberdade, como também os bens.
O nosso termo «jubileu» é assim resultado da versão para latim da 
palavra hebraica *721' levada a cabo por S. Jerónimo. Ele traduziu o termo 
52T por «jubilaeus», aproximando-o do termo «jubilus», e a expressão 
‘72’Í’H fW por «remissionis annus» 14. Esta última expressão é posterior- 
mente retomada por Isidoro de Sevilha15.
À semelhança do sábado e do ano sabático, também esta instituição 
tinha uma estrutura setenária, isto é, celebrava-se ao fim de sete anos 
sabáticos ou, para utilizar a linguagem do Levítico, «cada sete semanas de 
anos» (25,8). O facto de isto significar dois anos consecutivos de repouso, 
dois perdões de dívidas e duas libertações de escravos levanta algumas 
dificuldades que levaram determinados exegetas a pensar que o ano jubi­
lar coincidia com o último ano sabático. Celebrar-se-ia, portanto, de 
quarenta e nove em quarenta e nove anos16. A expressão «quinquagésimo 
ano» seria mais aproximativa que real e espelharia uma tendência para o 
arredondamento numérico.
Qual a origem da lei do ano jubilar? Uma parte dos exegetas pensa 
que ela foi introduzida tardiamente no «Código de Santidade» (Lv 17-26), 
talvez mesmo depois da deportação da Babilónia; outros vêem nesta lei 
um apelo a costumes antigos, da época da instalação na Palestina, 
aquando do êxodo do Egipto17.
Quanto às suas prescrições, o texto é extremamente claro: tal como 
o ano sabático, o jubileu tem uma dimensão agrícola, social e religiosa. 
As motivações teológicas são as mesmas do ano sabático: a liberdade dos 
que haviam sido libertados por Deus e a consequente igualdade, princípio 
básico da identidade e da justiça israelitas.
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2.3, A Festa da Expiação
mente a trombeta, no décimo dia do sétimo mês. No dia do grande 
Perdão, fareis ressoar o som da trombeta através de toda a vossa terra. 
Santificareis o quinquagésimo ano, proclamando na vossa terra a liber­
dade de todos os que a habitam. Este ano será para vós um Jubileu; cada 
um de vós voltará à sua propriedade, e à sua família.
O quinquagésimo ano é o ano do Jubileu: não semeareis, não colhe­
reis do que cresce espontaneamente, nem vindimareis as vinhas que não 
foram podadas. Porque é o Jubileu, deve ser uma coisa santa para vós e 
comereis o produto dos campos. Neste Jubileu, cada um de vós recobrará 
a sua propriedade. Quando fizeres uma venda ao teu próximo, ou se 
comprares alguma coisa, não vos prejudiqueis um ao outro. Farás essa 
compra ao próximo, tendo em conta os anos decorridos depois do Jubi­
leu, e ele fará essa venda tendo em conta os anos das colheitas. Conforme 
os anos forem mais ou menos numerosos, assim tu pagarás mais ou 
menos pelo que adquirires, porque é um número de colheitas que ele te 
vende. Não vos prejudiqueis uns aos outros. Teme o teu Deus, porque eu 
sou o Senhor, vosso Deus» (Lv 25,8-17).
Duas são as finalidades principais do ano jubilar: colocar em prática 
a liberdade e a solidariedade desejada por Yahweh para os membros do 
seu povo (finalidade social)', obter a remissão dos pecados e, como tal, 
proporcionar um tempo de penitência e de reconciliação com Deus e com 
os irmãos (finalidade religiosa).
O ano jubilar começava no dia dez do sétimo mês, o mês de Tisri, 
correspondente ao nosso Setembro-Outubro e abria com uma celebração 
comunitária, o DT, isto é, o «dia dos perdões» ou do Perdão por 
excelência. Este dia era conhecido por «Festa da Expiação». Porque abria 
e, de certa forma, direccionava o ano jubilar, dele nos ocupamos de 
seguida com algum detalhe.
18. Sendo uma festa tardia no judaísmo (tempo do exílio da Babilónia ou de Esdras- 
-Neemias), é na actualidade a maior das suas solenidades (cf. Lev 16,6 nota da Nova 
Bíblia dos Capuchinhos).
Segundo o capítulo 16 do Levítico, a Festa da Expiação (“IÇ CÍ') 
consistia numa remissão geral dos pecados. É, por isso, chama a « ia as 
expiações» ou simplesmente o «o Dia» 18. * ,
A sua celebração ocorria no décimo dia do sétimo mês (v. ) e tin
um ritual litúrgico próprio que passamos a apresentar.
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• Ritual de expiação
19. Estudos de religiões vizinhas (hitita, babilónico-assíria) permitem concluir que Azazel 
é um nome próprio de um demónio que a crença popular julgava habitar no deserto 
e ao qual era oferecido um bode (cfr. nota da Nova Bíblia dos Capuchinhos).
• O bode para «Azazel»
O culto - oferendas e sacrifícios - deste dia de descanso, penitência e 
jejum, caracterizava-se por uma captatio benevolentiae de Deus em ordem 
à expiação dos pecados dos sacerdotes, dos israelitas e do santuário, 
manchado pelos pecados do povo. Inserindo-se no contexto da pureza e 
da santidade do povo de Deus, tinha uma dimensão claramente espiritual, 
pois consistia em, durante o culto, pedir perdão a Deus pelos pecados 
cometidos.
Depois de cumprir um conjunto de rituais relacionados com a puri­
ficação e as vestes, o sumo-sacerdote entrava no santuário «com um novi­
lho para o sacrifício pelo pecado e um carneiro para o holocausto» (v. 3). 
Por seu turno, a comunidade oferecia «dois bodes para o sacrifício e um 
carneiro para o holocausto» (v. 5). Sobre os dois bodes oferecidos pela 
comunidade eram lançadas sortes: um era para Yahweh, outro para 
«Azazel» (v. 8). O primeiro era usado no sacrifício pelos pecados do povo; 
o segundo servia para materializar a expiação à vista de todos.
O sumo-sacerdote sacrificava, em primeiro lugar, o novilho que 
oferecia pelos seus próprios pecados e pelos dos outros sacerdotes. Em 
segundo lugar, tirava à sorte um dos dois bodes oferecidos pela assem­
bleia e oferecia-o ao Senhor, «apresentando-o em sacrifício pelo pecado» 
(v. 9).
Este era o único dia do ano em que o sumo-sacerdote penetrava no 
Santo dos Santos, onde se encontrava a Arca da Aliança, incensava o 
propiciatório e aspergia-o com o sangue dos animais sacrificados (vv. 12- 
-15), o que deixa entrever a importância deste dia na práctica cultual 
judaica.
O bode dedicado a «Azazel» 19 (talvez o demónio) era «apresentado 
vivo diante do Senhor, a fim de fazer sobre ele o rito da purificação e ser 
enviado a Azazel, no deserto» (v. 10). O sumo-sacerdote impunha-lhe as 
mãos e transmitia-lhe os pecados do povo. Por isso, foi chamado «bode 
expiatório». Transportado ao deserto, lugar da morte e dos espíritos 
maus, era aí abandonado até que morresse (v. 22). Para ser reintegrado na
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2.4. Exigências sociais do jubileu
comunidade, quem o conduzia deveria purificar-se lavando as vestes e o 
corpo, pois o contacto com o animal tornava-o impuro (v. 26).
Simbolicamente, os pecados eram tirados da comunidade e levados 
Para o deserto. Os ritos do sangue, símbolo da vida, destinavam-se a resta­
belecer a pureza e a santidade do povo, chamado a ser santo como o seu 
Deus é santo. Deste modo, era recuperada a paz com Deus e com os 
irmãos. Purificado por Deus, o povo estava apto para celebrar o Jubileu 
em honra do próprio Deus.
Uma vez cumpridos os ritos purificatórios e pacificadas as consciên­
cias, impunham-se as exigências sociais do jubileu: o descanso da terra, a 
devolução das propriedades, a emancipação dos escravos e o perdão das 
dívidas.
Para além da revalorização do tempo, o Jubileu pretendia uma signi­
ficativa purificação das relações que visava restituir o tecido relacional, 
apenas possível mediante a libertação e o perdão. Não será, por isso, arbi­
trária a tradução de i73'i'’ (Lv 25,10.11) por àcpéoecjç (genitivo de àcpeotç: 
libertação, perdão), na versão grega dos LXX.
Regendo-se pelas mesmas normas do ano sabático, o descanso da 
terra não se orientava somente a alcançar maior produtividade nos anos 
seguintes nem se caracterizava por uma mera piedade ecológica. Tinha 
como finalidade mostrar que a terra, enquanto criatura e porque dada por 
Deus ao povo regressado do Egipto, é posse do próprio Deus. O pousio 
Propor-cionava o louvor celebrativo da terra e do trabalhador.
Ao permitir que os pobres e estrangeiros pudessem aprovisionar-se 
alimentos a partir da produção espontânea da terra, estava-se a dar ao 
jubileu uma forte nuance humanitária, social: não sendo a terra cultivada 
Por ninguém para respeitar o descanso da terra e do que a trabalha, o seu 
fruto a todos pertencia. Assim se afirmava que a terra e os seus frutos são 
Pertença do criador do mundo e libertador de Israel (cf. Sl 24, 1).
Em virtude das dívidas dos mais carenciados, registava-se em Israel 
a acumulação de terras nas mãos de alguns e as consequentes assimetrias 
sociais entre o povo. Para estes casos, o Levítico prescreve que, nos anos 
sabático e jubilar, todas as terras ainda não resgatadas sejam restituídas 
a°s seus primeiros proprietários ou aos seus descendentes. A devolu­
ção das propriedades consistia na restituição ao seu primitivo dono dos 
campos e casas que haviam sido alienados desde o último Jubileu. Assim 
Se restabelecia a herança familiar e se reconhecia Deus como o Senhor 
da terra.
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Os israelitas podiam vender o fruto, mas, porque a terra é de Deus, 
deveriam respeitar sempre a herança familiar (Lv 25,23), que tinha tal 
valor a ponto de o próprio vendedor ou algum familiar seu serem os 
primeiros a ter direito a resgatar o que havia sido alienado (Lv 25,25).
O Jubileu tinha uma importância tão significativa na questão das 
propriedades que a venda das terras se calculava em função do número 
de colheitas que faltavam para o Jubileu seguinte.
Em relação ao resgate das casas, havia uma excepção: as casas das 
cidades muralhadas só se podiam resgatar no primeiro ano depois da 
venda (Lv 25,29-30). Caso contrário, nem sequer no ano jubilar pode­
riam ser resgatadas, a não ser que se tratasse das casas dos sacerdotes e 
levitas (Lv 25,32), pois estes, aquando da instalação na Terra Prometida, 
não haviam recebido terras, mas somente cidades (Js 18,7; Nm 35,2-8; 
Ez 45,1-5; 48,8-14).
A emancipação dos escravos era uma das mais significativas conse­
quências do ano jubilar. Cada israelita recobrava a liberdade e a posse da 
terra de seus pais, no caso de a ter vendido ou perdido ao ser feito escravo. 
Ninguém podia ser privado definitivamente da terra, pois esta pertencia a 
Deus; nem ser submetido a uma situação perpétua de escravatura, visto 
que Deus os tinha resgatado da escravidão do Egipto.
Um dos motivos da escravatura no Antigo Oriente era a guerra. 
Os escravos compravam-se e vendiam-se como simples mercadoria. Em 
Israel, também havia escravos, estrangeiros e israelitas. Se os primeiros 
faziam parte dos despojos da guerra, os segundos eram devedores insol­
ventes que não podiam pagar com terras e ficavam como servos traba­
lhando as terras do seu credor. Às vezes, ficavam como escravos o deve­
dor e a sua família.
O escravo era, no geral, considerado um puro objecto de mercado. 
Porém, havia leis que os protegiam dos maus tratos, dos acidentes de 
trabalho, etc. Não lhes devia faltar o necessário para viver.
No ano jubilar, os escravos por motivo de guerra recuperavam a 
liberdade. O mesmo acontecia aos que eram escravos por insolvência. 
Estes tinham direito ao resgate quando pudessem saldar a dívida ou, pelo 
menos, no ano jubilar.
Com estas leis, a escravatura perpétua e os maus tratos estavam proi­
bidos. O israelita só podia ser escravo por um tempo máximo de sete 
anos. Se antes do prazo de sete anos ocorria um jubileu, então ficava livre. 
Se um israelita era escravo de um estrangeiro residente no território de 
Israel, também deveria ser libertado no ano jubilar.
Todavia, é interessante notar que o Levítico, ao contrário do Êxodo e 
do Deuteronómio, preconiza já o fim da escravatura em Israel: «se o teu 
irmão empobrecer, junto de ti, e se se vender a ti, não exigirás dele um
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necessidade
20. M. Orsatti, a. c., p. 8.
trabalho de escravo. Estará contigo como um jornaleiro, como um inqui­
lino; servirá em tua casa até ao ano do Jubileu» (Lv 25,39-40). Era um 
ideal dificilmente alcançável, mas para o qual Israel deveria tender.
A motivação teológica para esta forma de pensar e proceder é clara: 
Yahweh é o único Deus e Senhor dos israelitas que são sua propriedade 
exclusiva, dado que os havia libertado do Egipto. Por isso, nenhum deles 
pode ser eternamente escravo de ninguém. A legislação do ano jubilar 
aponta para «um ideal de justiça que restabeleça a igualdade entre todos 
os cidadãos, e ofereça novas possibilidades de vida às famílias a tal ponto 
empobrecidas que corram o risco de tudo perder»20.
O perdão das dívidas era outra das vertentes do Jubileu com um 
profundo alcance e dimensão sociais. Além de em Israel ser proibido o 
juro sobre o dinheiro emprestado, mesmo que fosse estrangeiro ou inqui­
lino {Lv 25,35-37), também as dívidas motivadas por empréstimos aos 
pobres eram remidas no ano jubilar. Subjacente ao perdão das dívidas e à 
consequente libertação está a relativização da posse dos bens e uma notá­
vel crítica do poder.
Apesar do carácter por vezes obscuro e idealista desta legislação, 
transparece dela uma série de princípios e valores sociais e religiosos que, 
em síntese, passamos a apresentar:
Pelo êxodo, Israel constitui-se enquanto povo e, particularmente, 
enquanto povo de Deus. Esta experiência libertadora atinge o seu ponto 
máximo com a posse da terra prometida, lugar de descanso, onde os israe- 
itas vivem as suas relações de amizade com Deus e com os irmãos, 
também eles libertados do Egipto. Não só a terra pertence a Deus, 
também o tempo e, correlativamente, o descanso. Uns e outros são cons­
titutivos da celebração jubilar.
- Deus é o único e verdadeiro senhor da terra;
- a escravatura tem um claro limite cronológico (sete anos, no 
máximo);
- todos têm o dever de ajudar os que se encontram em 
e a ajuda terá de manifestar-se de forma concreta;
- todos têm direito à propriedade e o património familiar é um bem 
inalienável;
- o alto domínio de Deus é a salvaguarda do direito de todos.
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2.5. Cumprimento das prescrições jubilares
21. Ibid.,p. 9.
22. João Paulo n, TM A, n.° 13.
Na Carta Apostólica Tertio Millenio Adveniente, o Papa João Paulo II, 
afirma: «em grande parte, os preceitos do ano jubilar não passaram de 
uma expectativa ideal - mais uma esperança que uma realização con­
creta» 22. De facto, e tanto quanto se pode saber, nunca em Israel se teria 
vivido um Jubileu de acordo com a totalidade das suas prescrições.
Na verdade, as leis jubilares confrontam-se com algumas dificulda­
des incontomáveis e insuperáveis. Se o ano jubilar era o quinquagésimo 
e não o quadragésimo nono, então a terra deveria estar dois anos em 
repouso. Se já a aceitação de um ano de pousio de todas as terras causa 
alguma dificuldade, a dificuldade aumenta se se admite dois anos!
Além disso, numa sociedade onde era corrente a venda de proprie­
dades, os empréstimos com juros e a escravatura por motivo de dívidas, 
era muito difícil o regresso de tudo e todos à sua primitiva condição. 
Basta pensar no funcionamento da escravatura, nas construções e servi­
ços que prestava. Por isso, a libertação dos escravos não era, por vezes, 
respeitada, como testemunha Jr 34,8-16.
Às leis jubilares acresce ainda uma certa contradição com os objec- 
tivos do ano sabático. Se este previa já a libertação dos escravos, como era 
possível haver escravos para libertar no ano jubilar?
Estas e outras questões levam-nos a afirmar que os preceitos jubila­
res nunca se cumpriram rigorosamente em Israel. Aliás, são muito escas­
sos e de pouca força provatória os dados favoráveis ao cumprimento da 
lei. Porém, era deste modo que Deus chamava o povo à conversão, parti­
cularmente no que toca ao respeito pelos mais desfavorecidos, não só
O ano sabático e particularmente o ano jubilar «pretendiam consa­
grar o direito de Deus, Criador e Libertador, e também apelar à sensibili­
dade dos homens para um caminho de fraternidade e comunhão» 21. 
Eram um tempo propício para a conversão, para mudar o que obstruía a 
vivência fraterna de um povo que, eleito por Deus, era chamado a ser 
santo e testemunha da santidade do seu Deus no meio do mundo.
O ano jubilar tinha um claro efeito catártico: os que se encontravam 
em escravidão entreviam uma saída para as suas vidas e os proprietários, 
porque sabiam que um dia deviam restituir, não davam largas à sua arro­
gância e despotismo.





visando uma maior liberdade de todos como também uma maior equi­
dade entre todos.
É com base nos dados até aqui referidos que suspeitamos ter o Jubi­
leu a finalidade de propor um ideal de justiça e equidade social que nunca 
se teria realizado na sua integridade. Por isso, se suspeita que a institui­
ção jubilar é um esforço tardio e ineficaz para tomar mais obrigatória e 
operativa a lei sabática, alargando-a aos bens herdados familiarmente23.
É um facto que a legislação jubilar integra o «Código de Santidade», 
secção mais antiga do livro do Levítico, que teria sido composta pelos 
sacerdotes e levitas de Jerusalém, no fim da monarquia. Contudo, não 
deixa de ser um acrescento claro ao «Código de Santidade», apresentan­
do-se como um desenvolvimento da lei sabática. Assim se compreenderá 
o facto de Jeremias a não conhecer, pois teria sido escrita durante o cati­
veiro da Babilónia, nos ambientes de Ezequiel24.
Deus foi chamando o povo à conversão: era um ano que vinha em 
ajuda de todos os necessitados, recordava a justiça que devia imperar em 
Israel, segundo a qual é essencial a protecção dos débeis.
A obrigação de velar pelos mais desfavorecidos era intrínseca à 
própria sociedade israelita e obrigava até o próprio rei, cuja conduta deve­
ria, a este nível, ser modelar, governando de acordo com o coração de 
Deus: «ele socorrerá o pobre que o invoca e o indigente que não tem quem 
o ajude. Terá compaixão do humilde e do pobre e salvará a vida dos 
Pobres» (SZ72[71], 12-13).
Com o tempo, o Jubileu passa a ter uma dimensão mais espiritual e 
escatológica. É o que se depreende do texto de Isaías: «o Espírito do 
Senhor Deus está sobre mim, porque o Senhor me consagrou: enviou-me 
para levar a boa-nova aos que sofrem, para curar os desesperados, para 
anunciar a libertação aos exilados e a liberdade aos prisioneiros, para 
proclamar um ano de graça do Senhor, o dia em que o nosso Deus fará 
justiça; para consolar os tristes, para coroar os aflitos de Sião; para mudar 
a sua cinza em coroa, o seu semblante triste em perfume de festa, e o seu 
abatimento em cânticos de alegria» (/$ 61,1-3a)25.
Esta mesma perspectiva espiritual e escatológica pode ler-se no Livro 
 um apócrifo dos finais do século II a.C. que diz: «os jubileus
Cf. R. de Vaux, o. c., pp. 247-248.
Ibid., p. 248.
Este texto é, em parte, retomado por Lc 4,18-19 e aplicado por Cristo a si própno, na 
sinagoga de Nazaré (Lc 4,21b).
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Conclusão
1
O Jubileu no Antigo Testamento é, como dissemos no começo deste 
artigo, o modelo inspirador e potenciador do Jubileu dos dois mil anos da 
Encarnação de Jesus Cristo. Impõe-se, por isso, retirar desta instituição 
vetero-testamentária, em jeito de conclusão, algumas ilações que certa­
mente serão muito úteis à fundamentação teórico-práctica das propostas 
espirituais e sociais deste ano jubilar.
1. Na fidelidade à matriz bíblica, o Jubileu dos dois mil anos da 
Encarnação é um acontecimento festivo em que o tempo como xpóvoç dá 
lugar ao tempo como xatpóç ou, por outras palavras, o tempo medido 
transforma-se em tempo favorável da graça. Só assim se manifestará 
como «ano da graça do Senhor» (Is 61,2).
Exige-se, por isso, uma maior atenção ao descanso, não unicamente 
com a finalidade de retemperar as forças físicas e psíquicas, mas também 
como oportunidade para a descoberta e a valorização da presença dos 
outros e do Outro na vida de cada um. Nada disto será possível sem uma 
mais efectiva atenção aos valores antropológicos que leve à reorganização 
da vida social, de modo que o stress não se apodere até do tempo do 
repouso, matando-lhe o encanto.
2. Além disso, a vivência do Jubileu terá de comportar uma redo­
brada atenção e um esforço acrescido pelas questões ecológicas, hoje tão 
em voga: enquanto terra de Deus e espaço da nossa convivência festiva, 
não podem as realidades criadas continuar a ser desfrutadas segundo os 
critérios da lógica consumista e do lucro fácil.
Dom de Deus, as riquezas da criação terão de ser consideradas 
um bem comum de toda a humanidade, a exigir respeito de todos. Por 
isso, a posse dos bens terá que ser relativizada e reconsiderada a sua fina-
suceder-se-ão até que Israel seja purificado de todas as suas faltas, de toda 
a infidelidade e de todo o erro, e povoe a terra inteira em perfeita segu­
rança; satã será capturado e a terra será purificada para sempre» 26. 
O Jubileu é visto na sua dimensão espiritual, como uma renovação da 
aliança. O seu sentido espiritual foi-se acentuando com a explicação rabí- 
nica das Escrituras, o Midrash.
26. The Book of Jubilees..., London, 1902, ch. 50, 5, p. 258.
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27.
28.
«No espírito do livro do Levítico (25,8-28), os cristãos deverão fazer-se voz de todos os 
pobres do mundo, propondo o Jubileu como tempo oportuno para pensar, além do 
mais, numa notável redução, e até mesmo no perdão total da dívida internacional, que 
pesa sobre o destino de muitas nações» (João Paulo II, TMA, n.° 51).
«Encontra (...) na tradição do ano jubilar uma das suas raízes a doutrina social da 
Igreja que sempre esteve presente no ensino eclesial e se desenvolveu particularmente 
no último século, sobretudo a partir da Encíclica Rerum novarunr» (João Paulo II, 
TMA, n.° 13).
3. Exige o espírito do Jubileu uma maior atenção às situações 
concretas de escravatura física e psicológica, na variedade das suas 
expressões, a fim de que o respeito pelos direitos humanos se tome a 
consagração do valor inquestionável da pessoa humana e a afirmação da 
sua dignidade. Os direitos humanos são assim colocados de novo na 
ordem do dia, sendo-lhes acrescentado um suplemento interpretativo: a 
dignidade da pessoa humana é sublimada quando nela se descobre o 
rosto de Deus (Gn 1,26).
4. Não poderá também passar à margem do Jubileu a reafirmação 
do princípio da opção preferencial pelos pobres e marginalizados. Exi­
ge-se, por isso, ao nível eclesial, como ao nível geral, uma reflexão séria 
sobre a forma como se empresta dinheiro e - por que não? - um reequa- 
cionamento das dívidas - situem-se elas no plano individual, comunitário, 
nacional ou internacional - em ordem a um maior equilíbrio e justiça 
social 27.
Tal como em Israel, o ano jubilar destina-se a devolver a igualdade a 
todos os homens, particularmente aos mais desprotegidos, e a afirmar a 
equidade como o único princípio válido da justiça social2S. A estranheza 
da afirmação no seio de uma sociedade altamente liberal como a nossa 
torna ainda mais urgente e actual a ousadia do seu anúncio!
5. O Jubileu afirma-se como um tempo de «paragem exigida pela 
nossa necessidade de ritualização dos tempos. A pedagogia de Deus Pai 
legou-nos o mandamento da santificação do sábado e do sábado dos sába­
dos como uma didáctica da memória, como meio de abrigo e de amparo 
face à voragem idolátrica permanentemente latente na condição humana
lidade para que a riqueza produzida não se transforme no deus a quem se 
presta culto.
Urge redescobrir e respeitar a alteridade e a beleza da criação, assim 
como urge relativizar as realidades criadas por Deus ou re-criadas pelo 
trabalho humano.
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frágil e pecadora. Não é, por conseguinte, uma ordem, mas uma defesa, 
pois sabe que se não nos der um tempo especial somos sorvidos pela velo­
cidade e pela amnésia, deixamo-nos devorar pela vertigem da rapidez. 
O homem é, na sua essência, um ser esquecido, que por isso anseia e 
necessita de um referencial da memória. O jubileu traz em si uma cultura 
e apresenta-se como instância crítica» 29. A nossa forma de viver terá de 
ser seriamente questionada!
Para se viver com mais dignidade, «mesmo na sociedade mais avan­
çada e secularizada, qualquer que seja a nossa posição filosófica ou reli­
giosa, o respeito pela vida pessoal e colectiva impõe uma paragem na qual 
os mais fortes e os mais realizados possam ver se nos seus percursos de 
vida deixaram alguém para trás, ou mesmo o ignoraram ou esmaga­
ram» 30.
Só a paragem permite o enraizamento social, cultural e religioso, a 
busca da memória que falta à sociedade e à Igreja contemporâneas. Só a 
paragem permite a uma e outra o reencontro e a reafirmação da respec- 
tiva identidade.
6. Podemos dizer do Jubileu o que diz João Paulo II do domingo: é 
simultaneamente memória e profecia30. Ele situa-nos numa história que, 
desde o princípio, se afirma como bênção salvadora, fruto da gratuidade 
de Deus. Suscita, por isso, uma reflexão protológica que nos consciencia­
lize de que a nossa história também está marcada com o selo da bênção 
divina.
Além disso, o Jubileu aponta para a salvação, na medida em que 
«salva o homem da letárgica mecanicidade embrutecedora dos seus dias 
ininterruptos e das suas actividades repetitivas e maçadoras» 32 e faz 
entrever, na comunhão dos irmãos, a plenitude da comunhão com Deus. 
Como tal, provoca uma reflexão soteriológica que nos faz tomar cons­
ciência de que o nosso tempo é tempo de salvação que orienta para a eter­
nidade, onde se manifesta a plenitude salvífica 33.
O ano jubilar aponta ainda para o futuro na medida em que nos faz 
esperar dias melhores, mais fraternos e de maior equidade, proporcio-
37O Jubileu no Antigo Testamento
O ano jubilar só produzirá realmente o seu efeito quando, pelo resta­
belecimento da justiça social, nos conduzir ao reconhecimento de Deus 
como o Senhor da criação e da história. Então, teremos legitimidade 
para, em Cristo, ontem, hoje e sempre, implorarmos o perdão e a graça de 
Deus, a fim de que este seja realmente «um ano da graça do Senhor» 
(fs 61,2), tempo de conversão e de reconciliação, como no-lo propõem o 
documento programático Tertio Millenio Adveniente e a bula de procla­
mação Incamationis Mysterium.
34. J. c. Silva Carvalho, a. c., p. 326.
35. Ibid., p. 328.
nando uma reflexão escatológica que tende a dar outro sentido e outro 
sabor ao presente.
7. A sucessão histórica dos jubileus é, por último, «uma crítica radi­
cal aos milenarismos deste fim de século, aos receios apocalipticistas de 
muitos dos nossos contemporâneos que não compreendem que o Jubileu 
não é o fim do tempo, mas apenas o culminar festivo e natural de um 
período de tempo que nos projecta para um outro igual. Não é o fim, é um 
novo começo»34.
Em síntese, «o jubileu é um sétimo dia ou ano mais grandioso, uma 
pausa mais prolongada onde a memória se acumula e a festa é engrande­
cida por ela (...). O Jubileu é o sábado dos sábados»35 que, celebrado em 
espírito de festa e de serviço, se toma dom da generosidade de Deus à 
humanidade.
